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PRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO: 19/10/06  

RELATOR: CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ  

PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL Nº 641475 

 

 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ:  

  Tratam os presentes autos de Prestação de Contas da Câmara 

Municipal de Materlândia, relativa ao exercício de 2000. 

 O Órgão Técnico, em relatório de fls. 06 a 18, apontou irregularidades 

destacadas à fl. 18. 

 Conforme despacho de fl. 32, foi concedida vista dos autos ao 

prestador e aos Vereadores à Câmara Municipal de Materlândia, exercício de 2000, 

para manifestação sobre as irregularidades apuradas. 

 Regularmente citados os interessados não se manifestaram. 

 As doutas Auditoria e Procuradoria, em pareceres de fls. 79/81 e 82 

respectivamente, opinaram pela regularidade com ressalvas e pela irregularidade 

das contas da Câmara Municipal de Materlândia, exercício de 2000. 

 À fl. 84, determinei o retorno dos autos ao Órgão Técnico para que 

fossem apurados os valores descontados dos edis e servidores a título de 

obrigações patronais, os quais foram demonstrados à fl. 85. 

 É o relatório. 

 MÉRITO 

 Passo ao exame das ocorrências apontadas no estudo técnico: 

 1 – Aplicações Financeiras – fl.  08 

 Foi apurada pelo Órgão Técnico uma divergência no valor de R$8,61 

entre os valores contabilizados e aqueles constantes dos extratos. 

 Determino ao Serviço de Contabilidade da Câmara que verifique a 

origem da diferença e promova as medidas necessárias para sua regularização. 
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 2 – Despesas com Serviços de Terceiros – fl. 09 

 Foi apontado à fl. 09 que a despesa com Serviços de Terceiros não 

obedeceu ao limite percentual estabelecido no art. 72 da Lei Complementar nº 

101/2000, sendo constatado um excesso de 1,24% em relação à Receita Corrente 

Líquida do exercício de 1999. 

 De fato, dispõe o artigo 72: 

"A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos 

no art. 20 não poderá exceder, em percentual da receita corrente 

líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei 

Complementar, até o término do terceiro exercício seguinte." 

 Desta forma, visto que o art. 72 não se aplica ao exercício de 2000, e 

sim aos exercícios de 2001, 2002 e 2003, que são os três seguintes à entrada em 

vigor da referida lei, deixo de examinar essa matéria neste processo, eis que se 

refere ao exercício financeiro de 2000. 

 3 – Outras irregularidades – fls.  09 e 85 

 Apontou-se à fl. 09 que as despesas referentes à Obrigações Patronais 

não foram demonstradas, embora nas Folhas de Pagamento constem descontos 

para o INSS e o IPSEMG. 

 O Órgão Técnico apurou que o desconto nas folhas de pagamento dos 

Vereadores relativos ao INSS equivalem a R$2.806,08 (dois mil oitocentos e seis 

reais e oito centavos) e aqueles pertinentes aos servidores e relativos ao IPSEMG 

equivalem a R$140,16 (cento e quarenta reais e dezesseis centavos). 

 Considero irregular e de responsabilidade do ordenador que deverá 

devolver as importâncias devidamente corrigidas. 

 4 – Controle Interno – fl. 10 

 A Câmara Municipal de Materlândia não apresentou o Relatório do 

Sistema de Controle Interno. 

 A esse respeito já se pronunciou a Primeira Câmara desta Corte de 

Contas, em Sessão do dia 03/9/02, processo nº 623295 relativo à Prestação de 

Contas da Câmara Municipal de Casa Grande, exercício de 1999, quando 

considerou "irregular a ausência de um órgão específico para exercer o Sistema de 

Controle Interno, haja vista as determinações do art. 74 da Constituição Federal/88, 
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arts.  63 a 66 da Lei Complementar nº 33/94, de 28/06/94, e art. 5º, inciso II, da 

Instrução Normativa TC 03/99. Impõe-se, desta forma, que a Câmara Municipal, 

através de seu Presidente, tome as medidas necessárias que visem o saneamento 

da irregularidade apontada". 

 Assim sendo, determino que seja oficiado o atual gestor para que, caso 

ainda inexista, implante imediatamente o Sistema de Controle Interno. 

 Diante do exposto, VOTO pela irregularidade das contas do exercício 

financeiro de 2000, do responsável pela gestão financeira, orçamentária, contábil e 

patrimonial da Câmara Municipal de Materlândia, nos termos do inciso III do artigo 

145 do Regimento Interno, e determino o ressarcimento aos cofres públicos das 

importâncias de R$2.806,08 (dois mil oitocentos e seis reais e oito centavos), relativa 

ao INSS descontado nas Folhas de Pagamento dos Vereadores, e R$140,16 (cento 

e quarenta reais e dezesseis centavos) referente ao IPSEMG descontado nas 

Folhas de Pagamento dos Servidores e não demonstradas contabilmente, e que 

deverão ser corrigidas monetariamente à época do recolhimento. 

 Determino, ainda, ao Serviço de Contabilidade da Câmara que tome as 

medidas necessárias para a regularização da divergência apontada no item 01. 

 Ao  atual gestor, determino que seja oficiado para que proceda à 

implantação do Sistema de Controle Interno, caso ainda inexista, em observância ao 

disposto no art. 74 da Constituição Federal/88, bem como nos arts. 76 a 80 da Lei nº 

4.320/64, e, ainda, nos arts. 63 a 66 da Lei Complementar nº 33/94. 

 Transitado em julgado sem comprovação do ressarcimento dos débitos 

aos cofres públicos, por força do § 3º do art. 71 da Constituição Federal/88 

combinado com o § 3º do art. 76 da Constituição Estadual e com o inciso V do art. 

23 da Lei Complementar nº 33/94, emita-se e encaminhe-se a concernente Certidão 

de Débito ao Ministério Público junto a este Tribunal para as providências 

pertinentes. 

  

CONSELHEIRO SIMÃO PEDRO TOLEDO: 

  Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 
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CONSELHEIRO LICURGO MOURÃO: 

  Voto de acordo com o Conselheiro Relator. 

 

CONSELHEIRO PRESIDENTE ELMO BRAZ:  

   APROVADO O VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR, POR 

UNANIMIDADE. 

 

 

 

 

 

 


